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Parecer da C.C. sobre o Prejeto de lei urgan.ina do ninicipi 

Sn r. Presidente. 

1-- Est53_ comiseb-Q tele a satinfq.%3'. de fazer ch 

gari s mges de V.S. seu parecer relativo ao prujeto de lei organics 

municipio, j4,agorn ,acoalpartho do das emendas apresentadaa e o Pronuncl 

rente deste org 	sobre elas.- 

2-- Recebemos e exarninanos ,cuidadosa e de tidrr 

te 49 emendas de membros desta C2roara.11enhuna,po r4m,nos velo de pc se 

outras .Nenhurgai ozugestto nos chegou t's a0:..oz.Houve 	certo,a necess2r1 

publicidade advertindo ® povo. 

3- D93 49 emendes recebidas,forara: 

a-)- aceitas 11.- as de n. 1 a 7, 11,12,16 e 18 

13-)- prejudicadr.s, 2.- as de n. 9 e 37. 

c-)- rejeitadas, 36,as de n. 8,1o,13,14,15,17,19,2o, 21 a 36,38 . a 

49.- 

4--Es face da accito.gfo das erendas já; indica-

das,incorpor:r.mos 2 projêto,,?..-fim-de srafrer-a necessaria discuseKe 

por fiat,a votaci."0,os seguintes dispositivos sugeridos: 

4 4 
 
/Ale' Eos três prireiros 'anos de eu funcionamento,ficsai leen 

tas de inlpostos as industrias  n.ovg que se crearen 

n 	-emenda n. 3 

r t 	.FIC/1 isentas de inpt> s t 	r 	 ,pequenas industria 

caseira s ,desde que utilizem ? corno materia prina _produtos .  

sagro-peco: rios. - e endo n. 3 - 

.4" 



indus rins que Re estabelecerei 	m. unicipio,enquants 

tes,gozara-o isença-.o de impostos. - emenda, n. 3 

L 
.agi- "As CooperPtiv: s de produçáVo e consuo,de beneficirriento e de in- 

dustrialisÉ.gqg'o de produtos ,ficf.ri isentas de inpostos 

§ unico - igur.1 isenqgt'o gozrríro 0.3 dirigentes desses ergeniSçaeS 

pela F.tividade que exercerem nelas. - emenda n. 3 - 

- - 

e-- Dentro de trinta dias,o prefeito nor-,eRrai tecnico idoneo que ela- 

t\k, 

	

	bore detalhado pin.no visn.nclo o n'ximo .°.proveit, -lento dns fontes 

1411 agricolas de municipia,e u-  incentive  e  policuuturs 

uniu -- desse p.U.:-no c,)nst:rtí a distribuicfo anua-1 de prerios em 

dinheiro e em outras e. spe c le s õs r gricult ore s que se ele s-

tacrremn execueio do prog=r de incentivo sr. produc'iro grie ult! 
-enda n. 5 - 
VT:Y  f 

	

	Dentro 	 s o prefeito pro,!,:overá concurso de habllitrqiiio 

aos cargas publicas do municiplo que,nos term-s dm lei ira. em 

viu, s,dewrn ser preenchidos medu,-nte tF1 forrialidade .- emenda r.5- 
„  r . 

(ti  .4, 5L-I'Prre-c)  
Sermo cresdo e iantido n s  E.ulna 	 is.0,-cursto supletivo 

n..Aurno-.- emenda n. 7 - 
..-1,„ 4-iêgi..Q... ,.. yi; 	• __  L 

1,- he- O Ig!unicipi•• aiparará,na conquista. da Casa. Propria,a todos os 
. 	,u 

ef, 	municipes de pequenos recursos,nue nas pas-Rualv. outrn ir-.ovel ou ,.; 	,,, 

outro bem de elevado vslor,isentnndo-* dos--impostos correspondentes 

i sua moradia,nos termos,na lioites de. valor e pelo przzo que a lei 

fixar.- 
	emenda n. 16 - 

Iv 

	 5-- Ainda,pela aceiteçgo de erendai,os ar- 

tigos 14,24,28,136 0 § unico e 137,pa.ssarn n ter redaçgo diferente,fi-

cerdo assim redigidos: 

Art.A Oar- rw, Itunicinal col--p - -se de 11 vere,“lores,eleitos de 4 em_ 

4 anos ,s irultanesmente com o Prefeito e vice-pre fe it o ,pe lo 513-

testa de representaç'io proporcional e sufragio universal e direta 

dos eleitores do município. -eriends n. 1.- 



Y 
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Artigo -24-Á Ser .o gratuitas ns funçes de vererdor,constituindo seu ex 

cicio serviço publico de relevancit ,sem pre juizo da sdiudp 

custi que f':)r,  fixada. anualmente." - emenda n. 11 -; 

Artigo 28-7/A Carro  poder4  convow.r,T3or intermédio do Prefeito,co-:-. di 

e hora fixados,os chefes de serviços c.1;: Prefeitura,para pr 

tar .in.f.-irrau3es sobre questes previa e expressnmen.te determinndas,ati 

rentes n assuntos dos respetivos serviçosculdRde essa extensiva ira 

Comias Zíe s 	Ca'riara . 

§ unico - Essa convoco ç o ser fe 	nte requerimen.t o de um terça  

no inino,de membros da C:-riara runicipal,ou de qur.lquer. 	das 

suas co is ies.t► - erendgi n. 12- 

Arti o 134-. Dentro de sessenta dias. o Prefe ito oror1over 	venda ,pela 
• 

f6rrint, que riais consultar nos interesses do 11,funicipio e c, 

o prévio assentimento da Cawg:re de ve -r-eadores,de todos os ve -lculos da 

Prefeitura ,excluid os es da  ge C Ç:g. C,  de obras que estiveres: em condiOe s 

normais de uso.- 	-enendf,  n. 18 - 

Artigo 136,§ unico - Os reconhecidare,nte pobres,cordiçio 	ser corpr‘r 

cIF: c eyn  --testado fornecido pelo sub-prefeito dr,  d: 

-brito re s id.enc ia erik..k3;e re s"-  do 	 seus de b it os r€ le d o f.3 	dia 

te solicite de cf,mcelamentb dirigida no Prefeito. - er.,enda n. 5- 

Artigo 137--.- A Prefeitura rendar 4 e-igir nui dos logradouros publicos 

1112a81 estatua ao extinto mgdico Dr.Brrtolo,-;eu '72accbini e 

outra o Dr.Antonio C sagrande ,extinto Juiz de Dire itL) de sta Cora ror , 

em corisfigra0:.0 de relevnntes serviços nrestados 	municipin.- 

emendxi. n. 6 - 

6-- Er f•ce_.,  do exposto,• 	pr:L'i•tivo de 1e 

organicn 	municipio,se n pre nta. ,agora,com as 	t:,eraç'o'es ()ri tan tes. 

deste parecer,teraç(::5es que 	comissP1.o siptaria considera de utili 

dr de sejam 	itas 
• 

• 



Aur•DvP('‘) que se ja ,de conseguinte ,este parecer tr. ' cor est(, 

pr,i,jét-) (1,e lei ,)re;; nica ter incorporcdo a si os dispositivos 

aqui de stP dos,uns coro nateriL. nova ,outros c©r redro pite-

rzida. 

l'tPnt ,),t; spe ra a CopllsSí-':0 ConstituciQnal,que 

plenario,depois da necessf, ria discussR'ç.),apruve o  ore sente pnra-

cer,para considersr,nos termos (1,-) art .15 de Regimento interne, 

pre judicadas todas as emendas que o  contrariam e que ,por isso, 

foram re je its das unas e pre judicadas outra s,ficando como (Aceitas 

e aprovp da s tudes que la s c,..,13-1 idas por este esmo pnre cer 

E' o que cumpre st ComissP'n relatir,nemta n-  se 

dos trahlbos.- 

SrJa das se ssõe s , 

P 'IDLEYE DA C.C. 

Re imt or - 



  

Emenda. n 
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Ao titulo II. 

   

Artigo‘l..Nos 3 primeirOs anos de seu funcionopient ,-.),ficom isant 

de impostos as industrias notas que se creg'rem no munia 

pio. 

incipientes,gozarifw isengíro de irpostos." 

Artigo.d As Cooperativas de prducA'o e Consumf),de beneficiamento e 

--de___industrialisaçfi'n de produtos,ficarl isents de imposto 

unico- igual isen?o gozarn os dr,-igentes dessas orunisaçê'os pe: 

atividade 

Ao ato das disp 

Emenda  n..4 

siçes transitemos: 

'• 

que exercem nelas . 

Emenda 	..... 

Ao artigo 14 - Reduza-se a 11 o n£ de verendores. 

Efmneda n 

.áo artigo 24  2.1  fa ça sse ponto final na pal^vra anualmente." 

2 

Justificagr7o: a ajuda de custo a 

ponder,unicamente,a 

pelo vereador para corparecer gts 

Doi,o ser melhor,no regimento do  

que se refere o art.devendo corre 

os gastos efetivamente reallsado 

Sie ss ?-5e s,4 variavel de ano para 

ITJP rn.,fixar o qur-ntum vencivel. 

Artigo h S.Ficam isentas de impostos a s CYISTfladaS pequenas indus. 

tra.a.s caseiras,de?,sde que u.tilisem como Materia prima 

produtos agro-pecuarios. 

Artigo.“ As industrias que se estabelecerem no municinio,enquant 



Emenda. n.7. 

1',r t. 	Será c.reado e mantido,nas 	municipPis, o  cursw supletivo 

noturno. 	 4 

2 

Emenda n 

Ao ato dss disposiV5es trsnsitorias. 

43C1  Artigo. 	Dentro de 3o dias,o PreTeito  rioneará tecnicn idoneo que ela 

bore detalhado pino visando o mra'xino aproveitamento das fc 

tes agricolas du municipio,e o incentivo ã policultura.' 

unico- desse plano constara s distribuleKo anual de premi=s em  dínhis 

re e em outras especies aos Pgriculbores ore se destacPren na 

execugria do proàrPma de incentiv=e d produgsTo Pgricola.- 

ArtigoADDentr,) de 3o dias o Prefeito promoverá connurso de habilitaç 

aos cargos publicos do municipio que,nos termos da lei ÇSra e 

vigor,devw.m ser preenchidos mediante tP1 formalidade.- 

O Artigo..136,§ unico,redija-se assim: 

Os reconhecidmente pobres,condio Ê ser  compruvada com ntestsdo forni 

ciclo peloi sub-prefeito do distrito residencio do interessade,ficam  çoi 

seus debites relevados,mediante solicitagio ao Prefeito,de cancelanent o 

da divida. 

Emenda n.§.. 

Emenda n.... 

A artigo) 137 redija-se assim: 

A Prefeitura msndará erigir num dos logradouros  publicos,una estatua e 

tinta medico Dr.Bart)lomeu Tscchini e entra ao Dr.Antonio CssagrPnde 

extinto Juiz de Direito desta Corarca,er  consagrqre de relevantes se/ 

viços prestados ao Município. 

400 
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EMENDA N. xc 8 -oito, - 

TITULO 

Da organização Municipal 

CAPITULO I 

Disposições Preliminares 

Art. 10 - Ao Município 4 vedado : 

VII)- Lançar imposto sôbre : 

a) ********** • G G • O ********* • 

b) 	  
c) 	  

d) Altere-se e amplie-se esta alínea, dando-se-lhe a seguin-
te redação : 

te - bens de entidades desportivas, culturais, civicas e re-

creativas, bem como daquelas que tenham fins relaciona-
dos com os interesses da defesa Nacional, desde que es-
tejam legalmente organizadas. 

Justificação. 

Os acrécimos que propômos tem como fundamento 
e como objetivo uma compreensão nitidamente social e patrió-
tica. Entendemos que, quando os homens se reunem e formam 
uma entidade de finalidades sadias, cumprem uma das mais no-
bres ações da sua vida - a associação . 

E, por isso, não há associação que não preste, 
no seu âmbito, os seus serviços complementares aos interes-
ses da organização jurídica da Nação, atravéz do desenvolvi-
mento da educação social e das relações entre os homens. 

Por outro lado, a par do desenvolvimento da 
educação física, que foi a única contemplada no ante-proje-
to, merecem igual consideração o desenvolvimento cultural, 
cívico e associativo. Quanto ao acrécimo das entidades re-
lacionadas com a Defesa Nacional, dispensa qualquer comenta-
ria o acerto de sua inclusão. 

Parecer da .COmissã. 

O Projgto,art,1 ,n.V11,1etra 	reproduziu  e.  texto da Constituição do 

Estad0 	 V .7art. 19 n. Ví1e ra d.- A ausencia, não implica no dever rue' tri 

butar.A lei ordinarir coder disciplinar melhor ()S casns.Nn se pode deE 
cer u detalhes.De resto,a Constituição Federal em seu art. 31,n.V.letri 
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EMENDA N. 
	P nove - 

CAPITULO 	II 

Do Poder Legislativo 

Art. 14 - A Câmara Municipal compõe-se de onze Vereadores eleitos de 
quatro em quatro anos, simultaneamente com o Prefeito, e 
o Vice-Prefeito, pelo sistema de representação proporcional, 

sufrágio universal e direto dos eleitores do Município. 

Justificação. 
No ante-projeto apresentado pela Comissão enca] 

regada, êsse artigo inclue a fixação do número de Vereadores  

em treze (13). 
Entendemos excessivo êsse número. Ao nosso vêr 

onze ( 11 ) Vereadores atendem perfeitamente e, até, com fa-
cilidade os serviços ordinários da competência da Câmara. 
Haja visto que, mesmo agora, quanto temos o encargo da ela-
boração da Lei Orgânica e de outras Leis, quer dizer - quan-
do nos encontramos na fase inicial dos trabalhos de organi-
zação da vida jurídica do Município, temos podido atender 

a tôdas as incumbências que nos têm sido cometidas. 
Além disso, a Constituição já fixara em onze o 

número de Vereadores dêste Município. E não há razão plau-

sível para alterarmos o critério estabelecido. 

A emenda reproduz mPteria Onataxte de anterior emenda já 

aceita,estí,Dols,prejudicada.- 

E'deseressalta;;;W:;e aConstituiçgo do Estado,fi-- 

xou numero,unica e exclusivamente para as eleiV5es",podend 

portanto,o numero nao sé ser.aunentado,cono tambem,diriinui 

do.- 

R.a 



,/k-1)----7-7  
EMENDA N.  10 - dez-

CAPITULO II 

Do Poder Legislativo 

Art. 18 - São atribuições da Câmara Municipal votar leis e resoluções 

da competência do Município, e especialmente : 

Redija-se o inciso XII da seguinte maneira : 

XII)- fixar anualmente a ajuda de custo dos seus membros, bem como 

a representação e o sbsídio do Prefeito. 

JUSTIFICAÇÃO  

Esta emenda segue a orientação da Constituição Estadual 

tornando mais preciso o dispositivo. 

E, no mesmo artigo, acrescente-se : 

XVI) - Votar, anualmente, o plano de distribuição de subvenções, 

auxílios e prêmios. 

Justificação  

Esta emendaéegue a orientação traçada pela Constitui-

ção Estadual, em seu art. 45 - inciso II - letra e)-. 
A sábia orientação do Legislativo Estadual visou si-
tuar a distribuição de auxílios, premias e subvenções, 
sob a mais rigorosa análise dos representantes do po-

vO, sem deixá-lo-ae arbítrio exclusivo do Executivo, 

o qual, nos últimos tempos, como 6 do dordnio público, 
distribuiu tais favores de maneira tão injusta e, por-
tanto, errada, que a Assembléia Estadual viu-se na con-
tingência de anulá-los, em grande parte. 

A emenda que ora apresentamos visa, como o 
dispositivo da Carta Estadual, submeter a amplo debate, 

na Câmara Municipal, aqueles benefícios. 

5, sem dúvida, uma salutar medida, que bem 
merece o acolhimento da sa. 

SO4:   

parecer da ComissKo." 

Opina os pela rejelOr da moenda.© pro jcta sob a designDqEn 



3.* ZEM.1* 

generica de " subsidio" comnreende,tembem a represertação 

do prefeito.JE'; assim estabelece a Constituiçtio do Estado, 

em seu art.154,n. 12.Quanto a ajuda de ç:tsto dos verevdores, 

néit'o ha necessidade de repetiON,una vez que,no art.24 do 

projettc,j4 esta disciplinadk a materiá. 

2-- 	 ; "se t 	° a o ° 	i2 °  q-ae • randanvntar- anualmen- 

te o plano de distribulOro de subveneles 	auxílios e 

prenios,-Carece, de importafiCia 	gire se verifica 

e se processa no ambito,da c2mina a reSpeltO.Geralhén-

te tais auxilias e subveng'i5es decorrem de cortr-tos que, 

1-)gicamente,ditndos em 	cace lei '-'rdlnaria 

te  E  fr," po- 4  j6 	, ,w)rtuAQ c.xane da CarlaAa.Quanto Req 

-Drewies,posS1VOlw-tP. 	.... . r.e ...... ............. 	s .(11e viro 

á . 	. 	 isa* Ti"c'e"d'd "pl'a.rta 	-falrient, 	pmdu- 

ÇKo,pois„disso trata o -6rojeto."rmbem aqVi,o plano 0 ser 

elaborado parassár pelo Crivo d (;r,m,e;ra e-  á rd.judieagge 

dos premios deverá ser,forgosnmente,obra de conisão de jr 

tecnicos,conno g naturill.- 
-inO0  
.-(0  .witO1 - 11 oe/oni - 	.dTfe 

.ioaiv Imsb„Ed-aa ovidsI/J 
;g0110vdme o aoimouq ,noil/xua ei 

obcetned- o'l aob 
tovitmeexJ ob ovj:auluxo o.  

,eoilasq oinlmoL 	olmo t eoomet 
-•rog 	 aliftem et au7ovÈ1 e±r,d• 

-roo 	 e.s,tp 031).ewle ,oà-nad- 
etilwrá 	,ael-i,simni; si) nIonkinit 

O omoo 	,- nm,stneeers_qs 2'10 emp sbíváme A 
ted"Bdgb 01~ fi 

	

	tiLsmbaJ'ea atla0 .sb ov.d-leogalb 
.so_mnon.ad eelompa g iaglolculM a-ramg0 aa 

iriocf 9M1; 	 t El)ivhb iriea  ea 
..caiN et, otnentrfloon o soerem 

L 



EVENDA N.  4c — 11— onze — 

CAPITULO II 

Do Poder Legislativo 

Art. 24 - Dê-se-lhe a seguinte redação: 

Serão gratuitas as funç5es de Vereador, constituindo seu exer 
ciclo serviço público de relevância, sem prejuízo da ajuda de 

custo que fôr fixada anualmente. 

Justificação  

Esta redação 6 mais clara e positiva do que a que 
consta do ante-projeto. Este diz " da ajuda de custo vêncí-

vel anualmente ...."-. Ora, a f6rma e o " quantum " dessa 
ajuda de custo serão fixados pela Câmara em lei especial, 
pois 6 da sua competência. E a expressão "vencível anual-
mente" já empresta á percepção da ajuda de custo uma f6rma, 
ou, seja, que os vereadores percebe-la-ão englobadamente e 
por ano. Enquanto a emenda visa dar á Câmara ampla liberda-
de de fixar anualmente ajuda de custo dos seus membros e a 
f6rma como êles a perceberão - por sessão, por mês, por pe-

ríodo, etc ... 
Aqui é bom lembrar que, se aprovada a redação do 

ante-projeto, pode ocorrer que um Vereador receba a sua aju-
da de custo anual, e, posteriormente venha a licenciar-se, 
ou demitir-se. Em que situação, quanto áquela ajuda, fica-

rá o seu substituto ? 
Parece-nos mais lausivel a redação da emenda. 

C7"  

Parece=r 	comissao. 

A redaRgo prepnsta,jti que é seD de redação a alteraçWel, 
consulta melhor a claresa e precisgo que deve ter c textn,pelo 

que 2pinames pela aceituoK desta emenda de n.11.- 
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EMENDA N. 5 12 - doze - 

CAPITULO II 

Do Poder Legislativo 

Art. 28 - Dê-se-lhe a seguinte redação: 

A Câmara poderá convocar, por intermédio do Prefeito, com 

dia e hora fixados, os chefes de serviços da Prefeitura, 

para prestar informações sobre questões previas e expressa-
mente determinadas, atinentes a assuntos dos respectivos 
serviços, faculdade essa extensiva ás Comissões da Câmara. 

Paragrafo unico - Essa convocação será feita mediante requerimento 
de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal, ou 

de qualquer das suas Comissões. 

122111.1225!,51 
Esta emenda visa disciplinar a f6rma de tais con-

vocações, tornando clara a f6rma da sua aprovação pela Câ-

mara. n um princípio consagrado em tôdas as Constituições 
Democráticas, êsse de um terço, dando possibilidades ás mi-
norias de pedirem os esclarecimentos que julguem necessa-
rios. Aliás, tal princípio está integrado na Constituição 

Federal e na Constituição do nosso Estado. 

Perecer 	ConissLo 

A emenda supre uma lacta 	do projeto,na parte em em fixr• o numero 

mínimo de vereado7'que pede uz.fr da fnculdade de s licitar a con-
vocnÇárg.Para maior clrew,A,pois,É de se J21: integralmente a re- 

dag° da emenda com seu 	unico,substItuinde-se,ssim, o texto do 

projgto pelo constantes desta emenda. 



EMENDA N.  -ft 13- treze - 

CAPITULO V 

Do Poder Executivo 

Art. 48 - do ante-projeto 

Paragrafo Unjo() - Redija-se da fórma seguinte: 

Em caso de 

mais de 48 
assumirá a 
do êste, o 
mandato ou 

vaga, afastamento temporário do Município por 
horas ou impedimento temporário do Prefeito, 
administração o Vice-Prefeito, ou, não o fazen-
Presidente da Câmara Municipal, até o têrmo do 

a cessação do impedimento 

Justificação 

Esta emenda procura regulamentar os casos de afas- 

tamento temporário do Prefeito e a sua 
evitar que ocorra entre nós o que está 
bléia Estadual, com relação ao Governo 
p6sito, é bom lembrar que, na falta de 
so sôbre a substituição do Governador, 
mento temporário, está se vendo aquela 
nência de recorrer ao Poder Judiciário, 
fique sem titular o Executiv Estadual. 

substituição, para 
ocorrendo na Assem-
do Estado. A pro-
um dispositivo expres 
nos casos de afasta-
Assembléia na imi- 
a-fim-de evitar que 

 

Parece 

7 

Cemissg0 

Nge g  de ser aceita n emenda.Nin 	compreende como em 

curto espaço de 48 horas,possa haver una substituicgo,rraso 

CS  veses,insuficiente ato para a locomoçKe de onde estiver para 

a sede,do substituto e ,yentual.Aqui g de ficer claro que se em ca. 
4 so de nusencia prolongada(e fixa a prnjgto 15 dias)  hf- verg subs-

tituiçiío,afára casos outros motivados pune /lio por ausencia de pre 

feíte.48 horas transcorrem de um sabado à segunda-feira seguinte 

seri que ninguer' se perceba da ausencia. 

RejeitLmos,pois,a emenda.- 

ucv 

4 



EMENDA N. •X 14 -catorze- 

CAPITULO VI 

Das atribuições do Prefeito 

Art. 54 - Compete ao Prefeito: 

Acrecentar: 

XXI)- Encaminhar á Câmara, juntamente com a proposta do orçamento, 
todos os pedidos de subvenções, auxílios e prêmios, que te-
nham sido solicitados á Prefeitura, bem como sugerir, na mes-
ma oportunidade, a concessão de subvenções, auxílios e prê-
mios. 

Justificação 

Naturalmente, os pedidos de tais favores serão en-
caminhados á Prefeitura. E, pela nossa emenda n. 3, cabe á 
Camara votar anualmente o plano de distribuição de auxílios, 
prêmios e subvenções. Por outro lado, é de sumo interêsse q 
que a Câmara, ao fixar a dotação da verba orçamentaria respe-
tiva, tenha pleno conhecimento dos pedidos formulados, bem 
como das sugestões do Prefeito. este, por esta emenda, coo-
perará decisivamente com a Câmara, atravêz das suas sugestões 
Dal, resultará um trabalho mais esclarecido e melhor orienta-
do no âmbito da administr ão em geral. 

A rejeiçá".o d emenda n,/ 	determina se desaprove o texto desta emera ./- 
P(Sra da oportunida zindicPdm  na emenda,nio haver‘. mais lugar para  a ,,' 
distribuiçtre de auxílios. Assim,todas as contribuiges nu correr do Pn 

ficam suprimida' u irpedidas.Evidentemente g absurda a. =-Aa.Dinriame' 

te surgem pessaas necessitadas em busca de rec,:irsos financeiros .A Pre 

feitura,não poder atende-las. Somos,portantc)opela 

 



EMENDA N.  - 15 

TITULO II 

Da Ordem Econômica e Social 

Art. 67 - Apresentamos emenda supressiva dêste artigo do ante-projeto. 

A nosso vêr êsse artigo não pode e não deve cons-

tar da Lei Orgânica, porque trata de matéria sôbre a qual 

somente a União pode legislar. 
Trata-se nesse artigo da instituição de uma moda-

lidade de Usucapião, que não está previsto no Código Civil, 
e que foi consagrado na Constituição Federal de 18 de setem-

bro de 1946, em seu artigo 156 paragrafo 32. Aliás, êsse 

artigo do ante-projeto é uma repetição literal daquela dis-

posição da Constituição Federal. 
Ora, o direito decorrente desse artigo existe por 

força daquela Constituição, e abrange todo o territorio na-
cional. E, se revogado fosse a disposição correspondente da 

Constituição Federal, autómaticamente deixaria de existir 

essa disposição da Lei Orgânica. Logo, o art. 67 do ante-

projeto é superfluo e, portanto, desnecessário, já que o 
Município, por si só, não pode decidir a legislação nessa 

matéria. 
Por isso, pedimos s'a o mesmo suprimido do texto. 

(-73W  't14 

Parecer d ComissKo. 

O  texto do projeto, em de longe reproduzido nas Constitui0es 

Estadnais e nas Leis organicas.J4 a lei Organica de São PRuln,Dro-

mulgada em 1936 e na  qual se espelhou  a correspondente  de Bento 

Gongalves,trazia esse dispositivo.° argumento justificativo da 

emenda encontra resposta nos proprios termos em que,na Assembléia 

se discutiu e introduziu no texta da carta do Estado identicr na-

teria.E'uma reafirmço dum direito.Em nada prejudica a sus inclu 

sia no projete e n2 lei definitiva.No que tange ds terras do mun 

cipio-e ele as tem  na interior - vale" como verdadeiro levantame/ 

to eia in2lienabilidade que g peculiar  e inerente  aos bens publi- 

cos.A permanencia do texto ne projeto e na lei final,vnler4 ainda 



cs:X. 

colmo um alertamento e'-uma oportuna clivulgoOrodm_direito crede em 

constitui0es anteriores e fixados na atual. 

Assim pensando somos pela 	ioda emenda n. 15.- 
e L:,..cp-y5i103 	1,a 
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EMENDA N. a  -16- dese3 
( 

TITULO II 

.-a 

Da ordem Econômica e Social 

Acrecentar: 

Art. 	O Municiplo amparará, na conquista da Casa Propria, a 
todos os municipes de pequenos recursos, que não possua 
outro imóvel ou outro bem de elevado valor, isentado-o 
dos impostos correspondentes á sua moradia, nos termos, 
no limite de valor e pelo prazo que a lei fixar. 

Justificarão  
O amparo da Casa Propria foi parte integrante do 

programa com que o Partido Libertador concorreu ás elei-
ções Municipais. Não podia, assim, deixar de apresentar 
emenda nesse sentido, já que o ante-projeto silenciou 
a respeito. Essa emenda objetiva amparar o pobre, o 
trabalhador, o homem que vive de salários, ordenados 
ou vencimentos pequenos, isto é, aquele que enfrenta 
a luta mais árdua. É inevitavel que o Município o am-
pare e que esse amparo conste da Lei Orgânica. Como 
consta da emenda, deverá ser votada, posteriormente, uma 
lei que regule a matéria, estabelecendo os limites 
desse amparo, quanto ao prazo, o valor do imovel e o 
montante do salário, ordenado ou vencimento, que da-
rão direito a isenção. 

Parecer da é'.-)-¡:-4,50. 

O objgto da emenda cnbeerfeitarlente dentro de dois textos d() 
/ 

pr,ijgtoukrt. 63 e art 68 § 22. Ertretanto,nada impede que se 

fixe mais positiva/lente o obletivo visado.Daí a aceitarmos a 

emende como de utilidade pra MA  sua inclusKo na lei. 

ÁÃY/ 



EMENDA N. lee 3c -17- desesete- 

TITULO VI 

Disposições Gerais 

Acrecente-se: 

 

Art. 

  

A nomeação, demissão ou transferência dos bub-prefeitos 

estarão sujeitos á homologação da maioria dos Vereado-
res da Câmara Municipal, quando esta estiver reunida, 
ou lhe será comunicada, para os mesmo fins, pelo Pre-

feito, assim que se instalar o Poder Legislativo, em 
reunião Ordinária ou extraordinária. 

   

Justificação 

O eminente deputado estadual pelo Pattido Traba-

lhista, - Dr. Egídio Michaelsen -, em seu projeto de 
Lei Orgânica,-incluira essa disposição saneadora, pro-
curando equilibrar a vida administrativa das comunas, 

atravéz íntima cooperação entre os dois poderes nas 
deciàões administrativasi 

0 ante-projeto da Comissão, entretanto, supri-

miu essa disposição. 
Não compreendemos nem conhecemos os motivos des-

sa supressão; mas, quer nos parecer que a inclusão dela 
na nossa Lei Orgânica ê de alto valor, para a harmonia 
da administração, em geral, e, em particular, para ofere 

cer alguma segurança ás autoridades por ela abrangidas, 
o que será, am última análise, uma elementar retribui-
ção aos serviços por elas prestados e um salutar julga-
mento dos motivos que determinarem a sua demissão ou 
transferência. Por outro, os Vereadores, como repre-
sentantes do povo, participaraão da nomeação daquelas 
autoridades que, mais intimámente, põe em contato a admi 

nistração com a população. 

,/ 
Parecer fia

. 
comissgo. 

Nfe, g de ser aceitff 	„Áenda. A su? materia irradica do rmrlamenta 

riSr.,131Sterla de go erno infringente das n.ormas da Constituição Fe 

deral,serundo já se pronunciou o Suprel 	'ripunal Federnl.Viturios 

que tivesse sido o perlementárismo,a inclus?í7) da 1.,r,terin. de enenda 

no texto lhe serie uri consequencia.No sistema vigorente,porgm, a 



vlYr  .11 Aurdma 

norma proposta violaria a tão decantada independencia doe poderes 

Sub-prefeito é,por  suaisTe asõçiL 
natwresa de confiança do pre-

feito e se ngo concebe que em situaçgn tal, se deve submeter at 

aprovagíro de terceiro aquilo que toca e cabe tgo  s(Smente ar)  exe- 
;su-es'Io.k 

outiva ,preciarodecirql- e resolver. 

LdemaiS-,94mjAida 	-fosse a ,OdalidftdecASSebléia,por-f~çii-Ilt  

da sua espeoi ica,a:tribuiqíXo -art.46,n.XVIII da Gonst.do Estado- • • 	.• 

tettaria nulo_ o aispes-itiv4;se,glirít-birlits-bO-qou c1v.,_-~ente,na tra- 

. 	• 	, 	.• 
mitaçgo que est4  tenc,o a, lei Organica ac O.UPore naquele OPsf Te- 

JJ° 

gislativa. 
samos,pois, peln re5e10:o de emenda.- 
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EMENDA N. ** - 18 - desoite - 

ATO. DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 134 - Altere-se a redação da seguinte f6rma: 

Dentro de 60 dias, o Prefeito promoverá a venda, pela f6rma 
que mais consultar aos interesses do Município e com o pré-
vio assentimento da Câmara de Vereadores, de todos os veí-
culos da Prefeitura, excluidos os da seção de obras que es-
tiverem em condições normais de uso. 

Justificação 

Em primeiro lugar, parece-nos um pouco precipitada 
a venda em hasta pública, já que essa fórma de venda é sem-
pre prejudicial, não alcançando os preços que realmente vaI 
lem os bens assim vendidos, ocorrendo, não raro, que os pro 
prios interessados combina-mse para evitar o levantamento 
dos lances. 

Em segundo lugar, o simples fato de ser ouvida a 
Câmara de Vereadores para as transações, supre as garantias 
da hasta pública, quanto a lisura e isenção de quaisquer 
interesses nos negócios, que é o que subentende tenha dese-
jado o ante-projeto. 

Por outro lado ainda, entendemos conveniente a su-
pressão da parte do artigo do ante-projeto, que especifica 
a qualidade dos vêículos 	(jeeps) -, porque pode trazer 
embaraços á administração. 

•  

Parecer s3 Comissife. 

E' norma fundamental ue a venda de bens do patrironio Publico 

se venda mediante conco-rencia publica de que a hasta publica 

uma 11 ,xl_nlidade.Fugir a essa ret,ra é perigoso.Entretanto,se esta 

frente a um caso concreta,se ,'disciplina aateria para imediata apli-

caOn e s'31.u(;) e a testa (1-, executivo esta quem oferece toda a ge,-

rantia possivel de seriedade e bonestidnde.Fra dessa circunstancia 

não aro de se abrir ligo da invariavel praxe firrr ía em lei. 

Snmos,portanto,pela arltro da emenda substitutiva do texto (c) 
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conseguem com as relevaV5es.Eis,porque,somos 

emenda.- 

pela  1,..:52:22.121.ã 

EMENDA N. 1124. 19 - dezenove - 

ATO DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÕRIAS 

Art. 136 - Paragrafo único - Altere-se e tome a seguinte redação: 

O prefeito relevará o débito dos contribuintes reconhe-
cidamente pobres, que apresentarem prova idônea de sua 

pobresa, com prévia aprovação da Câmara de Vereadores. 

Justificação  

Entendemos conveniente essa redação, por dois 
motivos: 1)-Exige prova idônea da pobresa dos pretenden-
tes á este benefício, dando mais amplitude á prova dessa 
condição. 2)- Para que a concessão do benefício seja con-
cedida estritamente aos que dele necessitam, com pleno 
exame e debate de cada caso, 6 de inegável conveniência 
que a CAmRra seja ouvida, especialmente considerando que e 
esta se compõe de homens que conhecem a fundo a vida do 
Município, vindos de todos os distritos, e que poderão dar 

informações e opiniões de sumo interesse para a eludidação 
de cada caso. 

Parecer • comissão. 

A prticr tem dei orstrado que a todo o momento e instante, 

surgem casos  para solução prunta que ficariam prejudicados com 

a demorar exime si não se encontrar funcionando  a Cnmara.Cremos 
que  o texto do projéto,nelhor consulta a finalidade nue o ditou: 

a de expurgar com presteza o patrinonio do município de um ativo 

fiticie bases ;do em contas insolvnveis e á de atender tanto quant 

possivel os que não estro em condir es de pagar seus depites,sem 

posar por prolongadas esperas,nas quals,muitv vez,gPstRm e que 



Acrecentar: 

Art. Dentro de 90 dias o Prefeito nomeará um técnico idoneo, 
que elabore um Plano Rodoviário Municipal, fazendo um 

exato levantamento das necessidades rodoviárias do Mu

nidpio. 

- 

unção dificil.Ngo ha quem ignore a inexistencia ex cutivo em si 

BANDA N. Alc 2e -vinte - 

ATO DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÕRIAS 

Justificação 

Esta foi uma das reivindicações do programa com 
que o Partido Libertador apresentou-se ás eleições mu-
nicipais. Não poderia, dessa fórmn, deixar de incluí-
la na Lei Orgânica. t desnecessario encarecer a rele-
vância dêsse plano, mormente quando estamos procurando, 
na Lei Orgânica dar todo o amparo ao produtor e á pro-
dução, já que não possível separar o problema Itodoviário 
dos interêsses dos produtores e da produção. 

Parecer da CfyíssKo. 

Sonos pela re, icão.da emenda,porque ela viria colocar e 

de tecnícos.A Prefeitura,até hoje,ngo dispeÁ de engenheiro.Vive 

de favor.Fixar um praso nora a realjnaggn de uma obra de vulto co- 

a que refere n emenda,é ter,de ante-mão a certess da sua. 11X-) re 

alisaça'o.Ha ainda a. considerar outro nspetn da questão é o econo-

mien.° orçamento em vigor r -To fixa verba pare tal empreendimento. 

Onde conseguir fundos ? A execuçát5) ircsmentaria dar (1 margem pa-

no exercicio em curso levar a efeito o empreendimento ? 

E'is,porque,como pledids transitoria não é aconselsvel.De resto a 

administrnção do municipio est j desinvlvendo seu pleno de re-

construção de estr?.(ks interiores,pois,nximxftxoue tudo esta por 

fazer ainda.somos,portanto,pela rejeiçio.- 



    

• 

    

E 1E E DA N. 21.- Preambulo. 

  

  

Não g de se aceitnr a substitulO'n de preambulo d 

projeto pelo preconisPde pelx. emendY.Mais simples,mais singelo. p(e pnrtp nt o , 

mais conveniente se nos f4".'ígura a que decorre da redaco do prç)jgto.Ele de-

ve ser mntide.Em conseguencia,sorns pelP rejeicfo da emenda 

EVENDA N. 22.- Pre 	pela e ce it  9 	dn enenda de n. 1.- 

EMENDA N. 23- A ene,nds deve ser rejeitada por absurda.Como admitir QUe em 

todas rs vtagb'es da CrsIrto  a  vota.0.70 deva ser secreta 
,V,Case foi c nside ra da a e s tens,i'o dessa providencia. Simples deliberr"cFes,de  

vem ubedecer esse sistema ? A justifica  justificativa faz ressaltar mais ainda o absu 

do  da emenda .Ali se diz que g para fazer com que os veredvres "v6tem sere 1 

jungWo pnrtidarin" 1...0 lei islrtivo é ur poder eminentemente politico,dsi 

a improprie dsde da e rda .qual o vereador que em sun s de7.iberaç3e s se disso 

cia dos interesses de seu psrtido,interesses estriba dos 	progrnmrs ? 

Re je itam os ,pois ,e ssa emenda.- 

EMENDA N 24- 

  

Eanda essa emenda supripnir a palavra " aquiescendo".Wio vemos 

como atender n que se pretende com a elendn.E'un Élssunto ligada ao veto e 

o Prefelto,assim,ficnria privado de exercita-le,pois que,ern qualquer hipete 

se deveria sancionar as leis encaminhndps pela Camara. 

A erendn centraria o espirito que ditou n pr ., jeto e por isso e de ser re lei 

tada. 

E 1T DA N 25- 	Monda suprimir os  rr  disciplinrdores de veto.-E'um instituto 

salutar que se /1.L.I'.o p‘de abandnar.Sun utilidude ressalta  ,o ,  f)lhos.Ng.o é de 

se suprimir o ve,5t=:.) da lei •rF,,áiírlicP do muriciri. Dal& reieicKe da emenda q 

    

•••••••••••••••=mhumeou... 

EYYNDA N 26-- Orep;5e um acrescimn n. ,.D  art. 46.- 

E'evidente que toda a lei federal quf, ndo,posteriorrente,disci 

plinar de forma diversa da centidr nas leis nunicips is ,JutxrixxRíxot determi- 

nam alte ra 0: da que las 	vemos porque  VP,  servir de e  2 C  re c ine nt e o acres  
-41k 

  

art. 48 deve permanecer como est4. 	"eitsmos,peis a emenda . 

     



El,'ENDA N 
O artigo 48 cuja 9.1 tern çin prop"cie a emenda em. 

exame , )be de ceia., rigk)ru samente ,o disposto na Constituição de E s4 

tado-art .155 .Ngo vemos por que nesse particular se deva intro- 

duzir m,)dificsç e s.Relativamente, 	r fs stsment o por 48 horas,  

apreciando 	emenda , rbordnrios 	9 	çiro que se crearia 

'_')D-S19S pela re jeiçS'o ds emenda. 

EMENDA N . 28- 	emenda estabelece um ocaso de perda de mandato pura 

e simplesmente  -1 E'snovação r3e sconbe c ida .Nbro g de se age itr.àr,por 

absurda a emenda proposta. 

EIVENDA N Essa emenda refere-se  o  ve to .Msntide como foi no 

prejéto essa foculdnde ssk) prefeito de ve ta r,n5- k) ha por onde cei  

ta r 9  emenda propgysta ,pele que a r.2..2e;* 

E IvENDA N 30 
Não vemos porque are se deva isentar de impostos as 

veículos dos agricultores quvndo empregados no serviços de suas 

propriedades rurais .Ninguem pensou em isentar o autom,3vel quando o 

agricultor o possue para maior cfr^odidade,para pa ssei4 s,embara,pelaa 

vida a.rdun que leva lhe assiste direito a muitas coisas mais. 

N5.o ha , pois ,motivo pare rceitação dE emenda que re itsm(,s 

N. 31- 
Prope ela 	.+Nm.dnç 	do  tempo d serviço pf!ra aporser.-- 

tad ria vnluntaria. Se ,a ss ,segundo e. emend, de 3o e n'i(o de 35 

anos o tempo de serviço. J"‘ 	C•mstituicár.t) do Estado fixou em 35 

esse tempo pura. seus func lona rios .Nts.o ha razt7.0 para se dis-

por de ,rtiodo diverse.sornos pela rejeição de emenda .- 

E El3ND.A N  42 0 projeto e_stabelece ur salutar medida .Isso não 

plica que os salorioa ou estipendias sejam tambem fixados segundo 

a função.° que quer o projeto g estabelecer tua teto minimo.Jd. 
iy  

texto consagrado na Constituicão do Estado -art.214-não ha porque 

fugir à regra ali estsbelecida.Pela rojei ao dr emenda.- 



EINNTV n .33 
Ha uma emen.da supressiva ja; aceita.Issa prejudica a nre 

proposta. A supres 	g no Sentido de Se nfrodeterminar  a  tipo do velcu 
a ser adquirido.- pela rejeiçj.0.- 

EILNDÀ N 34- 
Prop',3"e a supre ssr das paLt- vras 	Entidade Autarquicas". 

Nr.ro é de ser atendida o que quer 	emenda.As entidades a - ltarquicas por 
sua  naturesa sgo orggos filiados ao poder publico;umprolongamento dele 
que , rerec de e spe c ia ã le  g i s 1 a. ti' o age numa d.e te rr 	a esfera er q ue o 
gyverno nfro quer intervir diretFente,dada 	naturesa das.-  operaçaes ou 
funOes que vg0 ser exercitadas.Ngo podem,-pois,os ligados a tais entida-
des quand tinctiladas a um dos ramos do poder,exercer mrndrto junto e 
legislativo.Dri o rejeitamos 	enenda,que veria suprimir uma das incom- 
patibilidades mais moralisad,Jras posaveis-- 

EMENDA N 35- Envolve 2,, ,Terir, riais propria para a lei ordinaria.A Lei Or- 

ganica,por sua propria naturesa nEo pode descer a detalhes. 
S mos,pois,pela 

EMENDA 36 
Ngo vemos alcance pratico na supressfo dos dois artig^os,pro- 

posta -67 e 86.Qwmto r_o 	 espender-,os as razoes na rejelçgo da 
emenda n 15.Relativarlente ao segundo ngo cornoreenclemos como se queira ne• 

gar a cooperaçgo do Estado em serviços essenciais. 
Sgmos,portanto,pela rejeiço dessa emenda 

El1 /4ENDA 37 
Incorrer‘ em crime de responsa'oilid , de ,tendo como uma das cem. 

sequencias a perda do n,r-indat •_),(D Prefeito que nKo cumpriri voluntariamente 
a Lei orgânica ,como quf , louer 	lel.E.o que vem disciplim3....0 no cap. 
VII do prmjete.Assima.  rl•  teria 
indicada a emenda.-. 

já e" consta da lei a- f a , votada,ficando pre 
.;. 	 .......... 

ENNNDik N 38 
Deve ser rejeitada.,cono sucedeu com outr:,s de igual nature--___ 

sa.* 



ELIENDA N 39- - Es ta erenda. confunde "direito 	tiva." com dire ito 

crenção.Não ha nenhuma c ontradiçã, entre o disciplinado nos dois dis-

positivos ,porquanto um d4 ,e sclusivente $ Caros o direito de criar 

cargos e o outro fixa na pessoa d o prefeito e direita de propor a al-

tera Oiro de quadro 'propor a criação ou extinwTo de cargo nu função. 

Em ma te, ria. de iniciativa das leis ha tres mod:,-.1idade s: 11119. core tendo 

ao pre it o ; outra $ cama ra ; nutra indistintamente 	Cr ma ra. e ao Pre- 

feito, indife re nterre n te . 

E , p orta nt ,de se tele itat --a emenda proposta. 
•
~•~~••*••••••••••*..~ense......... 

N 40- Esta emenda prop'de uma inPva ção em 	teria a dr,inistra- 

t iva 	ção de todo improcedente ,primeiro porque no  (";trara ntn esta. 

permanentemente reunida para receber de três em tres meses balancetes.  

Assim para quem ,..erão remetidos ? Segundo ,porque , a lei fixo 	ver,  pro- 

pria para a pre sta Oro de c ontas .Se não deve confundir neg.)cics public os 
_ 

cor. negocios ou a nsu.ntos banca rios eu comerei.Ne sies sim ha margem 

ra o recomendado. Ademais ,e prefeito frar‘ afixar dix riwnente no lu2;tr 

proprio o novimentw de Caixa e os ba lance te s ,n o fim de c=,  da mês .Prra que 

mais (pp:1;3-/-tUri ida de Dr_ 	e 	e c ontr,T.le ds s 	s publica s ? 
Serros pela rejeição dessa emenda tambem. 

Eiva NDA N 41 - 	
E  #.1-1 rma universal de direito administrativo o  recurso 

pcxx. 	que lude 	crerias .De resto essa no-,.-ma sempre  figura nas leis 

ordinE rias onde melhor cabe .Por isso sonos de parecer que a re 

da emenda se imp9e 

E1iENDAS N. 42 e 43 . Depois da menção feita nsi s emendas d 	ferio re- 

lativa â propriedade imobilia ria , s na legisla ção fascista italiana 

se encontre identica ma teria disciplinada I Coai efeito, Mus olini es-

tabelecia o expropria Oro do irriovel , pre cisamente ,na_ hi-pote se f orr'uln da . 

Sem mais indagação ,e de se frisar que e sc-pa da L1 1 çada da esfera muni- 

cipal o legislar- sobre o direito de propriedade .Quanto 	atuallsrção 

de valore s ,ê cogitação e351,  da. lei ordina.ria. ;.ê medida re gtalamentar. 

   



or 

Contintia eira,  emendas 42 e 4,3. 

regulamentar de esna ro 	e suaçO aplicada 	vemos por que ha ja nece ssi 

drde de inclui-la n  lei erw nica. 

ikqui tarnbe331 somos pela rejeiçgo das emendas em exaarte .- 

EMENDA N 44-- Est4 previsto o favor na prrte 	ordem econiriicp e soci 

e nume outra emenda aceita .NK.o ha mister repetir aqui.Prejudierda 

fica e emenda em causa.- 

Eg.INDA N 4ã 	:eateria aqui discinlinada' j4 está regulada em lei fed 

ra 1- Decreto-lei 9.669.Alis,leis anteriores da mesma origem, sempre cxi 

tiram de longa data.E se ngo tem noticia de que os administraddres as t 

vesseri aplicado entre nU.Escapa,portanto, a alçada da competencia muni 

p:,711.E;pois,cle se releitar a emenda. 

El:ENDA N 46-  O assunto aqui aventado,não cabe incluir em leis como a 

natureza de que treta,agora, a. Camara de Verendores.Seria descer a reina 

cias e a fazer da lei orgPnica um repesitçSrio de recomenda0es as mais 

Macias e comesinhas.Bern outra e 	funcKe constituinte dos Vereadores. 

Somos pela rejeiffi-o da emenda. iintregues como estagio ao quest.5es 	tra 

fego e Delegacia Especlalisada,em que situnejro se chegaria com a du.plic 

dade de funçUes que o § 1°  quer crear.Por igual,no cabe $i Prefeitura 

ciplinar sobre  G  s/ trafego.Aqui -bambem. ' (Re se rejeitar a  emenda . 

47.- Já esta. consubstanciado esse 'arincipio no pr,Jjeto.Assite pe 

de seu objeto a eelenda .Pela re jei 

n 4 8-- Nifo se pode fixar pras3o para a quisicgo de maquinas p 

ra obras dJ municipio.3go elas de custo elevado e o orçamento em viga 

não dg margem para tais gastos.15stabelecer uma norma na lei,s4 para c 

elv ali figure sem possibilidade de execuqa  k.+  'media ta ,C fa ser obra ir 

til.Não te/4 pois,objetivo pratico a emenda pelo que a rejeitamos. 

Emi.ita$44 pi 49 Isso que a emenda prop;e para ser relisrdo independe de 

fixz Oro na lei organica.Assim,toda vez que aa. Camara julgar justo  ou C: 



u de c onvenlencia ,vetar4 a le ,t G4mando atra 	sita iniciP.tiva e z prefeito  

nÁ te r per onde senár..,) cunrplr a lei vutada. 

Re c r:endaÇ es calmo e ssa ,tambera,ngo, teem cb je tiv.) pra tico .li is ,irqu.e sias 

pela re je çá)7 da. emenda 

cla s se :3 s F5e s 



EMENDAS APRESENTADAS LEI ORGANICA PELO "PARTIDO SOCIAL DE. 

MOCRATICO ". 

NUMERO .P1 • O preambulo da Lei Organica, dedija.se pela forma se. 
guinte:. 

" Nas, os representantes do provo do Municiplo de Ben. 
to Gonçalves, reunidos em Câmara de Vereadores, para 
organizar um regimen democrático, de ordem, liberdade 
e justiça que assegure o bem estar social e economico, 
invocando a proteçao de Deus, estabelecemos, decretamoE 
e promulgamos a seguinte Lei Organica;. 

NUMERO • Altere-ae o arte 14 do anteprojeto, pela forma seguia+ 
te:. 

" A Câmara Municipal compOe.se de onze (11) vereadores, 
eleitos de quatro (4) em quatro (4) anos, simultanea-

mente com o Prefebto e Vice-Prefeito, pelo sistema da 
representação proporcional e sufragio universal direto 
dos eleitores do municipio, ou pelo sistema que a le• 
gislazar posterior dispuzer 

NUMERO 2 3 	. O arte 27, redija.se assim:- 
" Em todas as deliberações da Camara, o voto e secreto" 

Tal propOsta viza tão semente fazer com que os Verea. 
dores votem sem injuçao partldaria ou interesses de . 
terceiros. 

NUMERO 24 

NUMERO 25 

NUMERO ts,@.6 

é No arte 34, suprimir a palavra " AQUIECENDO". 

- Suprimir os pagegrafos le, 22  ,32  e 42  

- Acrecente..se ao arte 48, o seguinte:. 
ti OU PELA FORMA QUE DISPUZER A LEGISLAÇÃO FEDERAL POS. 
TERIOR". 

NUMERO • O artigo 48, redija.se assim:. 

" EM CASO DE VAGA, AFASTAMENTO TEMPORARIO DO MUNICIPIO 
POR MAIS DE QUARENTA E OITO 048) HORAS DO PREFEITO, . 
ASSUMIRIA A ADMNISTRAÇÃO O VICE-PREFEITO, E, SÓMENTE • 
SERÁ SUBSTITUIDO PELO PRESIDENTE DA CAMARA, QUANDO • 
AQUELE FOR IMPEDIDO APÓS TER ASSUMIDO O EXERCICIO DO 
CARGO". 



NUMERO É 8 	O arte 52, redija-se pela fjrma seguinte:. 
O PREFEITO NÃO PODERÁ AUSENTAR..SE DO MUNICIPIO, SOB 

PENA DE PERDA DO MANDATO, POR MAIS DE QUARENTA E OITO 
(48) HORAS, SEM PREVIA LICENÇA DA CAMARA". 

NUMERO 	9 • Suprimir o numero XX do arte 54 do ante.projto. 

NUMERO &  3 	Ao arte 88, acrecentar:. 

°EXCgTO CAMINHÕES E AUTOMOVEIS" ®  

NUMERO 

NUMERO 

/ 
31 

3 44,  

Pe arte 98, inciso III, redija.se:. 
" A PEDIDO, SI CONTAR TRINTA (30) ANOS DE SERVIÇO". 

Redija-se o arte 102:. 
° OS VENCIMENTOS DEVEM SENk ESTABELECIDOS DE ACORDO 
COM A FUNÇÃO DO SERVIDOR" 

NUMRO 	 Ao arte 134, acrecente..se:. 

"JEEPH TIPO MILITAR " 

NUMERO 	. Art2  17, inciso I, suprimir as palavras :.. 
"ENTIDADE AUTARQUICA". 

9 
NUMERO 	3,5. Ao arte 76, acrecente.se 

°§ unico:- SERÃO RESPONSABILISADOS OS PAIS E TUTORES 
QUE SE DESINTERESSAREM PELA. MATRICULA. E FREQUENCIA 
DOS FILHOS, SOB SUA DEPENDENCIA, EM IDADE ESCOLAR, 

SENDO QUE TAL RESPONSABILIDADE CORRESPONDERÁ Á MULTAS 
PROGRESSIVAS PARA OS CASOS DE REINCIDENCIA, DECCONFOR. 
MIDADE COM O QUE A LEI ESTABELECER". 

NUMERO 

NUMERO 

?‘ 36 
- 

37- 

SUPRIMIR OS ARTIGOS 87 e 85, 

Ao arte 53, acrecente-ce:- 

"§ UNICO:. O PREFEITO PERDERÁ O MANDATO SI DEIXAR DE 
CUMPRIR A LEI ORGANICA EM PARTE OU EM SUA TOTALIDADE," 

NUMERO -18 36. Suprimir na Lei Organica a palavra "VgTO", 

NUMERO -.k-1(9 3(_. Suprimir no arte 31 a letra " b", uma vez que contra-
diz- o arte 18, inciso V. 

NUMERO Onde couber, acrecente-se:- Compte ao Prefeito:- 

"TRIMESTRALMENTE, apresentar á: Camara, o balancete da 
receita e despesa realizadas e, anualmente, com o rela 

torso, o balanço do exerceicio". 

memelilieffli~wom 



NUMERO ei  • Onde couber, acrecente-se:• 

41 	" DOS DESPACHOS DO PREFEITO, O CONTRIBUINTE TERÁ DIREI• 

TO AO RECURSO ADMNISTRATIVO PARA A CAMARA DE VEREADORES 

NUMERO 24 • Idem, idem:• 

11  DENTRO DE TRINTA (30) DIAS, Á CONTAR DA PROMULGAÇÃO 

DA PRESENTE LEI, O PREFEITO MANDARÁ ATUALIZAR OS VA• 

LORES DOS TERRENOS NÃO E 'FICADOS E COMPREENDIDOS NAS 

ROAS PRINCIPAIS, DENTRO DA ZONA,CONSIDERADA, CENTRAL 

DA CIDADE." 

NUMERO .23 • Idem, idem:- 

" Ao item acima, acrecente•ee os pagagrafoe seguintesa• 

§ 12  ATUALIZADOS OS VALORES DOS TERRENOS, PARA EFEITO 
DE LOTAÇÃO DE IMPOSTOS, O PREFEITO DARÁ CONHECIMENTO 

AOS RESPECTIVOS PROPRIETARIOS DOS IMOVEIS, COMUNICANDO 

TAMBEM, AOS MESMOS, O RESPECTIVO IMPOSTO Á PAGAR " 

22  SI O PROPRIETARIO JULGAR EXCESSIVO O VALOR DADO 

AO TERRENO, DEVERÁ COMUNICAR AO PREFEITO, POR ESCRITO, 

DECLARANDO O QUANTUM QUE AVALIA O SEU IMOVEL" 

§ 3a DE POSSE DA COMUNICAÇÃO DO PARÁGRAFO ANTERIOR, a 
PREFEITURA PODERÁ PROMOVER A DESAPROPRIAÇÃO DO TERRENO, 
INCLUIND0.0 EM SEU PATRIMONIO OU VENDE.•LO EM CONCURREN• 

CIA PUBLICA, POR PREÇO NUNCA INFERIOR AO DA DESAPROPRIA 

çÃo" 

NUMERO -24 . Idem, idem, 

FICAM ISENTOS DO IMPOSTO TERREITORAIL URBANO, OS TER• 

RENOS DE PROPRIEADE DE FUNCIONARIOS OU EMPREGADOS 

PUBLICOS, DO COMERCIO, INDUSTRIA OU DE ENTIDADE AUTAR• 

QUICA E OPERARIOS EM GERAL, DESTINADOS Á CONSTRUÇÃO 

DE MORADIA PROPRIA, QUANDO OS SEUS PROPRIETARIOS NÃO 

POSSUAM OUTROS IMOVEIS 

NUMERO 	Idem, idem, 

DENTRO DE TRINTA (30) DIAS Á COMER DA PROMULGAÇÃO DA 

PRESENTE LEI, O PREFEITO CRIARÁ UMA COMISSÃO DE ARBI• 

TRATEMNTO DE ALUGUE ES, A QUAL FARÁ REVISÃO TOTAL DOS 

MESMOS, COMISSÃO ESSA QUE SE COMPORÁ DE CINCO (5) MEM• 

BROS, FAZENDO PARTE DA MESMA, REPRESENTANTE DA ASSOCIA 

ÇÃO COMERCIAL, ASSOCIAÇÃO RURAL, CAMARA DE VEREADORES, 

CONTRIBUINTE E REPRESENTANTE DE OPERARIOS "4. 

NUMERO 2 - Idem, idem. 
" DENTRO DO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS , APÓS A PROMUL- 



PROMULGAÇAO• 	DESTA LE ROVIDENCIARÁ JUNTO AOS ..PODERES 
COMPETENTES, PARA QUE O NUMERO DE INSPETORES DO TRAFEGO 
SEJA AUMENTADO, NO MINIMO PARA QUATRO (4)" 

§ 12  • SI DAS PROVIDENCIAS TOMADAS PELO PREFEITO, NÃO 
SURTIR EFEITO, A PREFEITURA ORGANIZARÁ, DENTRO DE SES• 
SENTA (MO) DIAS UM CORPO DE INSPETORES MUNICIPAIS. 

22  .PARA TAL FIM, A PEREFITURA ELABORARÁ O REGULAMENT(  
DO TRAFEGO, BASEADO NO CODIGO NACIONAL DE TRANSITO. 

11 
NUMERO =r7 • Idem, idem. 

MO" SERÃO GRATUITAS AS FUNÇÕES DE VEREADOR". 

NUMERO '28 • Idem, idem. 

"DENTRO DE TRINTA (30) DIAS, Á CONTAR DA PROMULGAÇÃO DA 
PRESENTE LEI, O PREFEITO ABRIRÀ CONCURRENCIA PUBLICA 

PARA AQUISIÇÃO DE UM TRATOR OU MAQUINA PATROL, DESTINA.. 
DO AO ALARGAMENTO DE ESTRADAS E CA INHOS VICINAIS OU 
ABERTURA DE NOVAS, DO MUNICIPIO " 

NUMERO 49-• Idem, idem, 

" EM QUALQUER TEMPO, POR PROPOSTA DA CAMARA,  O PREFEITO 
MANDARÁ ERIGIR MONUMENTOS A PESSOAS QUE PRESTAREM RELE. 
VANTES SERVIÇOS AO MUNICIPIO ", 

§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§§M§§§§§§§§§§§~1 

Bento Gonçalves  12 de janeiro de  1948.  

Veteador_pp10 S.D. 
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